
Ata de n°601/2021, de 14 de setembro de 2021

Ata da Reunião Ordinária do dia quatorze de setembro de dois mil e vinte e um, 
às dezenove horas e vinte e nove minutos no Plenário da Câmara Municipal de Santa 
Bárbara do Monte Verde, sob a Presidência do vereador José Roberto de Paula e na 
presença dos demais Edis: Aloísio Guimarães de Carvalho Filho, Lucilene da Silva 
Fonseca Paiva, Gilberto da Silva Lima, Lenilson Marcos Ferreira, Leonardo Aparecido, 
Luiz  Fernando  Durço  Grijó,  Maxuel  de  Oliveira,  Reginaldo  Arlindo  da  Cunha. 
Agradecendo a presença de todos os presentes,  o presidente declarou iniciada a 
Sessão Ordinária.  A pedido do presidente,  o vereador Aloísio fez a leitura de um 
versículo da Bíblia. A vereadora Lucilene fez a leitura da Ata da Reunião Ordinária do 
dia vinte e quatro de agosto de 2021, onde a mesma foi colocada em votação e 
aprovada por todos. A vereadora Lucilene fez a indicação de nº 71 solicitando que 
seja solicitado à Secretaria Municipal de Assistência Social, a inclusão de ação no 
Plano Plurianual de implantação de abrigo para crianças e adolescentes no município 
de  Santa  Bárbara  do  Monte  Verde-MG.  Indicação  de  nº  72  solicitando  ao  setor 
jurídico e contábil da Prefeitura o estudo aprofundado da Lei do Novo Fundeb, para 
inserir os novos profissionais caracterizados na referida Lei e o estudo possível da 
implantação do Plano de Carreira de todos os profissionais da educação, conforme 
rege  a  Lei  sobre  a  valorização.  O  vereador  Lenilson  fez  a  indicação  de  nº  73 
solicitando  a  manutenção  dos  postes  de  iluminação  pública  do  Município, 
principalmente no bairro São Cristovão. Indicação de nº 74 solicitando que seja feito 
um calçamento no final da Rua Padre Caetano Navázio( rua da UBS) Indicação de nº 
75 solicitando que seja feito calçamento na rua que dá acesso a fábrica de papel. 
Indicação de nº 76 solicitando que seja feito calçamento na rua que sobe ao lado do 
prédio onde se localiza a loja das Rações Total.  O vereador Luiz  Fernando fez a 
indicação de nº 77 solicitou que seja feito acompanhamento da ponte do campo de 
Conceição junto com a Defesa Civil e com a Secretaria de Obras. Indicação de nº 78 
solicitou que seja feito a ampliação da coleta de lixo na Rua Silvério Durço em São 
Sebastião do Barreado. Indicação de nº 79 solicitando a manutenção no calçamento 
na Rua Silvério Durço no São Sebastião do Barreado. O vereador Reginaldo solicita 
que  seja  feito  uma  cobertura  (telhado)  e  uma  reforma  na  Capela  Mortuária.  O 
vereador  Leonardo  solicitou  que  fosse  encaminhado  um  ofício  agendando  uma 
reunião com o Secretário de Segurança Pública para tratar de assuntos relacionados 
à segurança do município.  O vereador Aloísio comentou sobre a situação da coleta 
de lixo no distrito de Pirapetinga e pede que sejam informados os dias que está 
sendo feita. A vereadora Lucilene fez a leitura do Projeto de Resolução de nº04/2021 
que  “Dispõe  sobre  as  viagens  oficiais  e  a  concessão  de  diárias  aos 
vereadores  e  servidores  do  Poder  Legislativo  Municipal  e  dá  outras 
providências”.  Foi  esclarecido que o projeto foi  feito atendendo a exigência do 
Ministério  Público  da  Comarca  de  Rio  Preto-MG.  Após,  foi  encaminhado  para  as 
Comissões de Orçamento e Finanças onde o relator é o vereador Aloísio e Comissão 
de  Legislação,  Justiça  e  Redação  Final,  onde  o  relator  é  o  vereador  Maxuel.  A 
vereadora fez a leitura do Projeto de Lei 014/2021 deu entrada nesta Casa no dia dez 
de  agosto  de  dois  mil  e  vinte  e “Dispõe  sobre  as  diretrizes  para  elaboração  e 
execução  da  Lei  Orçamentária  do  exercício  financeiro  de  2022  e  dá  outras 
providências”.  Após  o  projeto  foi  colocado  em  votação sendo  aprovado  pelas 
Comissões e em unanimidade dos vereadores, tornando a Lei 680/2021. A vereadora 
Lucilene fez a leitura do Projeto de Lei 015/2021 que deu entrada nesta Casa no dia 
vinte e quatro de agosto de dois mil e vinte e um que “Altera a Lei Municipal nº 665 



de 14 de dezembro de 2020 que “Estima a Receita e fixa a despesa do Município de 
Santa Bárbara do Monte Verde-MG para o exercício financeiro de 2021, a fim de 
ampliar o limite para a abertura de crédito suplementar”. O Projeto foi colocado em 
votação  sendo  aprovado  nas  comissões  e  em  unanimidade  pelos  vereadores, 
tornando-se a Lei 681/2021. A vereadora Lucilene fez a leitura do Ofício n° 104/2021 
da Prefeitura Municipal de Santa Bárbara do Monte Verde encaminhando o Projeto de 
Lei  016/2021 em Caráter  de  Urgência  que  “Dispõe  sobre  a  Abertura  de  Crédito 
Suplementar no valor de 935.601,15 (novecentos e trinta e cinco mil e seiscentos e 
um reais e quinze centavos) e dá outras providências”. O Regime de Urgência foi 
colocado em votação sendo aprovado por todos os vereadores e após encaminhado 
para as comissões de Orçamento e Finanças tendo como relator o vereador Lenilson; 
Comissão de Legislação,  Justiça e Redação Final  tendo como relator a vereadora 
Lucilene. A vereadora Lucilene fez o uso da Tribuna, onde deliberou sobre o Projeto e 
solicitou que seja informado a respeito do horário de funcionamento da Secretaria de 
Segurança  Pública.  O  Projeto  foi  colocado  em  votação  sendo  aprovado  nas 
Comissões  e  por  unanimidade  pelos  vereadores,  tornando-se  a  Lei  682/2021. 
Conforme o Regimento Interno, o Projeto de Emenda a Lei Orgânica de 2021, deverá 
ser  votado  em dois  turno,  tendo  sido  primeiro  turno  votado  na  última  Reunião 
Ordinária no dia 24 de agosto de 2021. O presidente colocou em votação o segundo 
turno, sendo os vereadores Lucilene, Luiz Fernando, Leonardo, Gilberto e Reginaldo 
favoráveis  e  os  vereadores  Maxuel,  Lenilson,  Aloísio  contra.  Como  esse  projeto 
necessita de dois terços de votos para sua aprovação, fez-se necessário a voto do 
Presidente José Roberto, sendo esse contra, resultando na não aprovação do Projeto. 
O vereador Lenilson fez o uso da tribuna e justificou seu voto contrário ao Projeto 
após  fazer  outra  análise  do  mesmo.  A  vereadora  Lucilene  reafirmou  novamente 
sobre a legalidade do Projeto e comentou que seria uma conquista para o poder 
Legislativo,  mas  que  respeita  a  posição  contrária  dos  vereadores.  Nada  mais 
havendo  a  tratar  encerra-se  a  presente  Ata  que  vai  assinada  pelo  Presidente, 
Secretário e demais vereadores presentes.


